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PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. DENUNCIA ESPONTANEA.
DESPACHO ANTECIPADO.

A Correcdo dos dados da DI na modalidade Despacho antecipado,
acompanhada do pagamento dos gravames que venham ser apurados apos os
procedimentos cabiveis a esta modalidade de despacho - tributos e juros
moratdrios - constitui direito do importador beneficiario do regime de
Despacho antecipado ndo cabendo a aplicagdo de qualquer penalidade,
quando realizada em termos.

CONTRIBUICAO DE INTERVENCAO NO DOMINIO ECONOMICO.
CIDE-COMBUSTIVEIS.

A complementagdo da CIDE decorrente de aumento do valor tributavel
apurado através de procedimento de arqueagdo, antes de qualquer
procedimento administrativo ou de fiscalizagdo tributaria, e desde que
atendidos os pressupostos do art. 138 do CTN, exime o sujeito passivo da
multa de oficio prevista no art. 44, I, da Lei no 9.430/96.

Recurso Especial do Procurador Negado.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em negar

provimento ao recurso especial. A Conselheira Nanci Gama declarou-se impedida de votar.

Carlos Alberto Freitas Barreto - Presidente
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 PROCESSO ADMINISTRATIVO FISCAL. DENÚNCIA ESPONTÂNEA. DESPACHO ANTECIPADO. 
 A Correção dos dados da DI na modalidade Despacho antecipado, acompanhada do pagamento dos gravames que venham ser apurados após os procedimentos cabíveis a esta modalidade de despacho - tributos e juros moratórios - constitui direito do importador beneficiário do regime de Despacho antecipado não cabendo a aplicação de qualquer penalidade, quando realizada em termos.
 CONTRIBUIÇÃO DE INTERVENÇÃO NO DOMÍNIO ECONÔMICO. CIDE-COMBUSTÍVEIS.
 A complementação da CIDE decorrente de aumento do valor tributável apurado através de procedimento de arqueação, antes de qualquer procedimento administrativo ou de fiscalização tributária, e desde que atendidos os pressupostos do art. 138 do CTN, exime o sujeito passivo da multa de ofício prevista no art. 44, I, da Lei no 9.430/96.
 Recurso Especial do Procurador Negado.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do Colegiado, por unanimidade de votos, em negar provimento ao recurso especial. A Conselheira Nanci Gama declarou-se impedida de votar.
 
 Carlos Alberto Freitas Barreto - Presidente
 
 Antonio Carlos Atulim - Redator ad hoc
 
 Participaram do presente julgamento os Conselheiros Henrique Pinheiro, Torres, Judith do Amaral Marcondes Armando, Susy Gomes Hoffmann, Gilson Macedo Rosenburg Filho, Marcos Tranchesi Ortiz, José Adão Vitorino de Morais, Maria Teresa Martinez López, Luis Marcelo Guerra de Castro e Leonardo Siade Manzan (Vice-Presidente no exercício da Presidência).
 
  Por meio do Acórdão nº 302-37.625 a Segunda Câmara do extinto Terceiro Conselho de Contribuintes deu provimento ao recurso voluntário. O julgado recebeu a seguinte ementa:
"CIDE. DESPACHO ANTECIPADO. COMPLEMENTAC Havendo o importador retificado sua Declaração de Importação e recolhido a respectiva complementação da CIDE, no prazo concedido pela legislação fiscal para retificar sua Declaração de Importação, em caso de despacho antecipado, passa a valer, para quase todos os efeitos fiscais, a data da retificação facultada pela Instrução Normativa, não ocorrendo mora in casu. 
RECURSO VOLUNTÁRIO PROVIDO."
Regularmente notificada dessa decisão em 17/04/2007, a Procuradoria da Fazenda Nacional apresentou recurso especial apontando divergência em relação ao Acórdão nº 104-20.924. A Procuradoria da Fazenda Nacional alegou, em síntese, que não se pode confundir o vencimento do prazo de dez dias para a retificação da DI, previsto no art. 8º da IN SRF nº 104/1999, com o vencimento legal da obrigação principal, que corresponde à data do registro da DI, nos termos do art. 6º da Lei nº 10.336/2001. Assim, a intempestividade do pagamento deve ser aferida em relação à data de registro da DI e não da data final do prazo de retificação da DI. O art. 8º da IN 104/99 retrata esse entendimento com meridiana clareza, dispondo que o pagamento, ainda que realizado no citado prazo de dez dias, deve vir acompanhado dos acréscimos legais pertinentes à mora. Sustentar que não cabe multa de mora no caso de recolhimento espontâneo significa negar vigência ao art. 61 da Lei nº 9.430/96.
Por meio do despacho nº 302-146 o recurso especial fazendário foi admitido (fls. 168/171).
Regularmente notificado do Acórdão nº 302-37.625, do recurso especial da Procuradoria da Fazenda Nacional e do despacho que lhe deu seguimento, o contribuinte apresentou contrarrazões, pugnando pela manutenção do acórdão recorrido (fls. 174/186).
É o relatório.
 Conselheiro Antonio Carlos Atulim, Redator ad hoc
Nos termos do art. 17, III, do RICARF, incumbiu-me o Senhor Presidente do Colegiado de formalizar o Acórdão 9303-00.300, em virtude da relatora originária, Conselheira Judith do Amaral Marcondes Armando ter se aposentado antes da formalização e assinatura deste acórdão.
Sendo assim, adoto o voto entregue à secretaria da CSRF pela relatora originária, in verbis:
"Como relatado, trata-se da exigência da multa isolada, de ofício, incidente sobre a complementação da Contribuição de Intervenção do Domínio Econômico � CIDE, paga em data posterior ao registro da DI referente à Declaração de Importação n° 02/0771395-7, registrada em 28/08/2002, na modalidade Despacho Antecipado de Importação.
Peço vênia para trazer à colação excertos do voto da I. Conselheira Elizabeth Emílio de Moraes Chieregatto, integrante desta Segunda Câmara, nos quais são encontrados os fundamentos de decidir que encampo:
�O objeto deste processo refere-se à exigência da penalidade prevista no art. 44, inciso I e § 1º, inciso II, c/c art. 61, §§ 1º e 2º, da Lei nº 9.430/96 (75%), por falta de recolhimento de multa de mora relativa à complementação da CIDE � Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico, pela empresa Petrobrás � Petróleo Brasileiro S/A, (...)
A Lei nº 10.336, de 19/12/2001, instituiu a CIDE-Combustíveis, que se trata de uma Contribuição de Intervenção no Domínio Econômico incidente sobre a importação e a comercialização de gasolina e suas correntes, diesel e suas correntes, querosene de aviação e outros querosenes, óleos combustíveis, gás liquefeito de petróleo (GLP), inclusive o derivado de gás natural e de nafta, e álcool etílico combustível.
O art. 13 da referida Lei determina, em seu parágrafo único, que a CIDE sujeita-se às normas do processo administrativo fiscal previstas no Decreto nº 70.235/72.
Em assim sendo, a matéria objeto deste litígio é da competência dos Conselhos de Contribuintes.
Os fatos geradores da CIDE-Combustíveis são a comercialização dos produtos acima citados no mercado interno, ou sua importação. A base de cálculo da referida Contribuição é a �unidade de medida� adotada na Lei nº 10.336/2001, para cada um dos produtos a ela sujeitos.
Na importação, o pagamento da Contribuição deve ser efetuado na data do registro da respectiva Declaração de Importação. (...) Em outras palavras, a importadora utilizou-se da �modalidade antecipada� de registro da declaração de importação, legalmente prevista. Correto o procedimento adotado, uma vez que o despacho antecipado aplica-se aos casos de:
I. mercadorias transportadas a granel e descarregadas diretamente para silos, oleodutos, depósitos próprios ou veículos apropriados; 
II. mercadorias inflamáveis, corrosivas, radioativas ou com características de periculosidade; 
III. plantas, animais vivos, frutas frescas e outros produtos facilmente perecíveis ou suscetíveis de danos causados por agentes externos; 
IV. papel para impressão de jornais, revistas e livros;
V. mercadorias transportadas por via terrestre, fluvial ou lacustre.
VI. mercadorias importadas por órgão da administração pública, direta ou indireta, federal, estadual ou municipal, inclusive autarquias, empresas públicas, sociedades de economia mista e fundações públicas.
Quando da utilização do �despacho antecipado�, o desembaraço das mercadorias somente se efetivará depois da complementação ou retificação dos dados da declaração no Siscomex, o que significa, em outras palavras, somente após o pagamento de eventuais diferenças de crédito tributário relativo à declaração de importação registrada, aplicando-se a legislação vigente na data da efetiva entrada da mercadoria estrangeira no território nacional.
Na hipótese dos autos, a mercadoria importada a granel, de acordo com o apurado no laudo de arqueação, foi descarregada em volume maior do que o declarado na DI, o que levou a importadora Petrobrás, visando sanar a irregularidade, a entrar com pedido de retificação da DI, com a conseqüente alteração da quantidade da carga, apresentando DARF com o valor da CIDE correspondente à diferença de metros cúbicos apurados a maior.
Este recolhimento foi efetuado no prazo previsto no regime, e correspondeu ao tributo, acrescido dos juros de mora, sem a multa moratória.
Foi exatamente este o fundamento da lavratura do Auto de Infração � falta de recolhimento da multa de mora.
Ocorre que o art. 8º da IN SRF nº 104/99, determina, in verbis:
"Na hipótese de retificação da declaração de importação o importador deverá, no prazo de dez dias, contado da emissão do documento que certifique a quantidade de mercadoria descarregada, apresentar a respectiva solicitação de retificação à unidade local da SRF responsável pelo despacho aduaneiro, instruída com cópia do documento que certifique a quantidade descarregada e, quando for o caso, do Documento de Arrecadação de Receitas Federais - DARF que comprove o recolhimento da diferença de impostos apurada, com os acréscimos legais previstos para os recolhimentos espontâneos.
Parágrafo único. As diferenças de impostos apuradas pela fiscalização aduaneira, em procedimento de ofício, após decorrido o prazo a que se refere o artigo anterior, bem como aquelas apuradas no curso do despacho aduaneiro em razão de outras irregularidades constatadas, estarão sujeitas às penalidades previstas na legislação.� (G.N.)
(...)�
De plano, verifica-se que a recorrente utilizando-se da modalidade de despacho antecipado, que lhe faculta proceder ajustes na Declaração de Importação em prazo estipulado no regulamento, procedeu espontaneamente, ao recolher a diferença da CIDE, quando tomou conhecimento dos fatos ocorridos, antes de qualquer procedimento administrativo ou medida de fiscalização.
Destarte, não há como afastar a espontaneidade da ora Recorrente quando efetivou o recolhimento da diferença da CIDE, acrescida dos juros moratórios, acrescente-se que, como já foi mencionado trata-se de faculdade prescrita na modalidade de despacho antecipado.�
Pelo exposto, voto pelo improvimento do Recurso interposto pela PGFN."
Antonio Carlos Atulim
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Antonio Carlos Atulim - Redator ad hoc

Participaram do presente julgamento os Conselheiros Henrique Pinheiro,
Torres, Judith do Amaral Marcondes Armando, Susy Gomes Hoffmann, Gilson Macedo
Rosenburg Filho, Marcos Tranchesi Ortiz, Jos¢ Addo Vitorino de Morais, Maria Teresa
Martinez Lopez, Luis Marcelo Guerra de Castro e Leonardo Siade Manzan (Vice-Presidente no
exercicio da Presidéncia).

Relatorio

Por meio do Acérdao n® 302-37.625 a Segunda Camara do extinto Terceiro
Conselho de Contribuintes deu provimento ao recurso voluntéario. O julgado recebeu a seguinte
ementa:

"CIDE. DESPACHO ANTECIPADO. COMPLEMENTAC
Havendo o importador retificado sua Declaragdo de Importagdo
e recolhido a respectiva complementa¢do da CIDE, no prazo
concedido pela legislacdo fiscal para retificar sua Declaragdo
de Importagdo, em caso de despacho antecipado, passa a valer,
para quase todos os efeitos fiscais, a data da retificacdo
facultada pela Instru¢do Normativa, ndo ocorrendo mora in
casu.

RECURSO VOLUNTARIO PROVIDO."

Regularmente notificada dessa decisao em 17/04/2007, a Procuradoria da
Fazenda Nacional apresentou recurso especial apontando divergéncia em relagdo ao Acordao
n® 104-20.924. A Procuradoria da Fazenda Nacional alegou, em sintese, que nao se pode
confundir o vencimento do prazo de dez dias para a retificacdo da DI, previsto no art. 82 da IN
SRF n® 104/1999, com o vencimento legal da obrigagdo principal, que corresponde a data do
registro da DI, nos termos do art. 6° da Lei n® 10.336/2001. Assim, a intempestividade do
pagamento deve ser aferida em relagdo a data de registro da DI e ndo da data final do prazo de
retificagdo da DI. O art. 8 da IN 104/99 retrata esse entendimento com meridiana clareza,
dispondo que o pagamento, ainda que realizado no citado prazo de dez dias, deve vir
acompanhado dos acréscimos legais pertinentes a mora. Sustentar que ndo cabe multa de mora
no caso de recolhimento espontaneo significa negar vigéncia ao art. 61 da Lei n® 9.430/96.

Por meio do despacho n® 302-146 o recurso especial fazendario foi admitido
(fls. 168/171).

Regularmente notificado do Acordao n® 302-37.625, do recurso especial da
Procuradoria da Fazenda Nacional e do despacho que lhe deu seguimento, o contribuinte
apresentou contrarrazdes, pugnando pela manutenc¢ao do acordao recorrido (fls. 174/186).

E o relatério.
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Voto

Conselheiro Antonio Carlos Atulim, Redator ad hoc

Nos termos do art. 17, 11, do RICARF', incumbiu-me o Senhor Presidente do
Colegiado de formalizar o Acérdao 9303-00.300, em virtude da relatora originaria, Conselheira
Judith do Amaral Marcondes Armando ter se aposentado antes da formalizacdo e assinatura
leste acordao.

Sendo assim, adoto o voto entregue a secretaria da CSRF pela relatora
originaria, in verbis:

"Como relatado, trata-se da exigéncia da multa isolada, de oficio, incidente
sobre a complementagdo da Contribuicdo de Intervencdo do Dominio Econdémico — CIDE,
paga em data posterior ao registro da DI referente a Declara¢do de Importagao n°® 02/0771395-
7, registrada em 28/08/2002, na modalidade Despacho Antecipado de Importagao.

Pego vénia para trazer a colagdo excertos do voto da I. Conselheira Elizabeth
Emilio de Moraes Chieregatto, integrante desta Segunda Camara, nos quais sao encontrados os
fundamentos de decidir que encampo:

“O objeto deste processo refere-se a exigéncia da penalidade
prevista no art. 44, inciso I e § 1°, inciso I, c/c art. 61, §§ 1°¢e
2° da Lei n® 9.430/96 (75%), por falta de recolhimento de multa
de mora relativa a complementagdo da CIDE — Contribui¢do de
Intervengdo no Dominio Economico, pela empresa Petrobrds —
Petroleo Brasileiro S/4, (...)

A Lei n° 10.336, de 19/12/2001, instituiu a CIDE-Combustiveis,
que se trata de uma Contribuicdo de Intervengdo no Dominio
Econémico incidente sobre a importagdo e a comercializagdo de
gasolina e suas correntes, diesel e suas correntes, querosene de
aviagdo e outros querosenes, oleos combustiveis, gas liquefeito
de petroleo (GLP), inclusive o derivado de gas natural e de
nafta, e dalcool etilico combustivel.

O art. 13 da referida Lei determina, em seu pardgrafo unico, que
a CIDE sujeita-se as normas do processo administrativo fiscal
previstas no Decreto n°70.235/72.

Em assim sendo, a matéria objeto deste litigio é da competéncia
dos Conselhos de Contribuintes.

Os fatos geradores da  CIDE-Combustiveis sdo a
comercializagcdo dos produtos acima citados no mercado interno,
ou sua importa¢do. A base de cdlculo da referida Contribuigdo é

" Art. 17. Aos presidentes de turmas julgadoras do CARF incumbe dirigir, supervisionar, coordenar e orientar as
atividades do respectivo 6rgédo e ainda:

(...)

III - designar redator ad hoc para formalizar decisdes ja proferidas, nas hipoteses em que o relator original esteja
impossibilitado de fazé-lo'ou"ndo’maiscomponhalo colegiado;
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a “unidade de medida” adotada na Lei n° 10.336/2001, para
cada um dos produtos a ela sujeitos.

Na importagdo, o pagamento da Contribui¢do deve ser efetuado
na data do registro da respectiva Declaragdo de Importagdo.
(.. Em outras palavras, a importadora utilizou-se da
“modalidade antecipada” de registro da declara¢do de
importagdo, legalmente prevista. Correto o procedimento
adotado, uma vez que o despacho antecipado aplica-se aos casos
de:

1. mercadorias transportadas a granel e descarregadas
diretamente para silos, oleodutos, depositos proprios ou veiculos
apropriados,

1. mercadorias inflamaveis, corrosivas, radioativas ou com
caracteristicas de periculosidade;

1l plantas, animais vivos, frutas frescas e outros produtos
facilmente pereciveis ou suscetiveis de danos causados por
agentes externos;

1V. papel para impressdo de jornais, revistas e livros,

V. mercadorias transportadas por via terrestre, fluvial ou
lacustre.

VI. mercadorias importadas por orgdo da administragdo
publica, direta ou indireta, federal, estadual ou municipal,
inclusive autarquias, empresas publicas, sociedades de economia
mista e fundagoes publicas.

Quando da utilizagdo do  “despacho antecipado”, o
desembarago das mercadorias somente se efetivard depois da
complementagdo ou retificagdo dos dados da declaragdo no
Siscomex, o que significa, em outras palavras, somente apos o
pagamento de eventuais diferencas de crédito tributario relativo
a declara¢do de importacdo registrada, aplicando-se a
legislacdo vigente na data da efetiva entrada da mercadoria
estrangeira no territorio nacional.

Na hipotese dos autos, a mercadoria importada a granel, de
acordo com o apurado no laudo de arqueacdo, foi descarregada
em volume maior do que o declarado na DI, o que levou a
importadora Petrobras, visando sanar a irregularidade, a entrar
com pedido de retificagdo da DI, com a conseqiiente alteracdo
da quantidade da carga, apresentando DARF com o valor da
CIDE correspondente a diferenca de metros cubicos apurados a
maior.

Este recolhimento foi efetuado no prazo previsto no regime, e
correspondeu ao tributo, acrescido dos juros de mora, sem a
multa moratoria.

Foi exatamente este o fundamento da lavratura do Auto de
Infragdo — falta de recolhimento da multa de mora.
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Ocorre que o art. 8°da IN SRF n° 104/99, determina, in verbis:

"Na hipotese de retificagdo da declaragcdo de importacdo o
importador deverd, no prazo de dez dias, contado da emissdo do
documento que certifiqgue a quantidade de mercadoria
descarregada, apresentar a respectiva solicitagdo de retificagdo
a unidade local da SRF responsavel pelo despacho aduaneiro,
instruida com copia do documento que certifique a quantidade
descarregada e, quando for o caso, do Documento de
Arrecadagdo de Receitas Federais - DARF que comprove o
recolhimento da diferenca de impostos apurada, com os
acréscimos legais previstos para os recolhimentos espontineos.

Paragrafo unico. As diferencas de impostos apuradas pela
fiscalizagdo aduaneira, em procedimento de oficio, apos
decorrido o prazo a que se refere o artigo anterior, bem como
aquelas apuradas no curso do despacho aduaneiro em razdo de
outras irregularidades constatadas, estardo sujeitas as
penalidades previstas na legislagdo.” (G.N.)

()"

De plano, verifica-se que a recorrente utilizando-se da
modalidade de despacho antecipado, que lhe faculta proceder
ajustes na Declaracdo de Importagdo em prazo estipulado no
regulamento, procedeu espontaneamente, ao recolher a
diferenca da CIDE, quando tomou conhecimento dos fatos
ocorridos, antes de qualquer procedimento administrativo ou
medida de fiscalizagdo.

Destarte, ndo ha como afastar a espontaneidade da ora
Recorrente quando efetivou o recolhimento da diferenca da
CIDE, acrescida dos juros moratorios, acrescente-se que, como
ja foi mencionado trata-se de faculdade prescrita na modalidade
de despacho antecipado.”

Pelo exposto, voto pelo improvimento do Recurso interposto pela PGFN."

Antonio Carlos Atulim



